
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.368 - PR (2015/0133306-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PAULO ROBERTO NAREZI 
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IPI. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO PARA USO PRÓPRIO. TEMA JÁ 
JULGADO EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DAS 
CUSTAS E DA TOTALIDADE DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA 
SENTENÇA.
1. A Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp nº 1.396.488/SC, na 
sistemática do art. 543-C, do CPC, consolidou orientação no sentido de que não 
incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, tendo em vista que o fato 
gerador do referido tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, 
ainda, em razão do princípio da não cumulatividade.
2. Reformado o acórdão recorrido, a União arcará com a totalidade dos ônus da 
sucumbência, sobretudo a verba honorária fixada na sentença no montante de 10% 
sobre o valor da condenação.
3. Não aplicação da multa prevista no § 2º do art. 557 do CPC, tendo em vista que o 
presente agravo regimental foi interposto com o intuito de esgotar a instância para 
fins de interposição de recurso extraordinário.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.368 - PR (2015/0133306-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PAULO ROBERTO NAREZI 
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado pela FAZENDA NACIONAL contra decisão de minha 

lavra que deu parcial provimento ao recurso especial resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. IPI. IMPORTAÇÃO DE BEM PARA USO PRÓPRIO. 
TEMA JÁ JULGADO EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DAS 
CUSTAS E DA TOTALIDADE DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA 
SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

A agravante insurge-se contra a decisão agravada com o intuito de esgotar a instância 

para fins de interposição de recurso extraordinário.

Sustenta que a incidência de IPI sobre a importação de veículo por pessoa física para 

uso próprio, haja vista o disposto nos arts. 153, IV, da Constituição Federal; 46, 49 e 51 do CTN; 

225 do RIPI; 40 da Lei nº 4.502/64 e 31 do Decreto nº 7.212/10, bem como em razão dos 

princípios da não-cumulatividade (que somente beneficiaria pessoa jurídica, e não pessoa física), 

da isonomia e da seletividade do IPI. Alega, também, que a não incidência do IPI sobre a 

importação de veículos por pessoa física para uso próprio privilegia a indústria estrangeira em 

detrimento do mercado nacional.

Por fim, sustenta que a condenação em honorários advocatícios merece ser reformada 

tendo em vista que não foram explicitados os fundamentos para a fixação da verba honorária e 

que seria mais adequado que eles fossem estipulados em valor fixo ou sobre o valor da causa, e 

não sobre o valor da condenação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.368 - PR (2015/0133306-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IPI. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO PARA USO PRÓPRIO. TEMA JÁ 
JULGADO EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DAS 
CUSTAS E DA TOTALIDADE DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NA 
SENTENÇA.
1. A Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp nº 1.396.488/SC, 
na sistemática do art. 543-C, do CPC, consolidou orientação no sentido de que não 
incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, tendo em vista que o fato 
gerador do referido tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, 
ainda, em razão do princípio da não cumulatividade.
2. Reformado o acórdão recorrido, a União arcará com a totalidade dos ônus da 
sucumbência, sobretudo a verba honorária fixada na sentença no montante de 10% 
sobre o valor da condenação.
3. Não aplicação da multa prevista no § 2º do art. 557 do CPC, tendo em vista que o 
presente agravo regimental foi interposto com o intuito de esgotar a instância para 
fins de interposição de recurso extraordinário.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

É que a controvérsia foi pacificada no âmbito desta Corte quando do julgamento do 

REsp nº 1.396.488/SC, na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido de que não incide IPI 

sobre veículo importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do referido tributo é 

a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, em razão do princípio da não 

cumulatividade. Confira-se a ementa do recurso representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE 
VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE.
1. Não se faz necessário, para a completa prestação judiciária, que o Tribunal se 
manifeste acerca de todos os pontos e dispositivos alegados pelo recorrente.
2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre veículo 
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importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do referido tributo 
é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por aplicação do 
princípio da não cumulatividade.
3. Precedentes desta Corte: AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, DJe 10.4.2013; AgRg 
no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
15.8.2013, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 1369578/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 6.6.2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 
215.391/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 
4.6.2013, DJe 21/06/2013; AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013; AgRg no AREsp 
244.838/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5.2.2013, DJe 15/02/2013; AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 11.12.2012; AgRg no 
AREsp 204.994/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 9.10.2012, DJe 16.10.2012.
4. Precedentes do STF: RE 550170 AgR, Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, 
Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe-149 Divulg 3.8.2011 Public 4.8.2011;  
RE 255090 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, Segunda Turma, julgado em 
24.8.2010, DJe-190 Divulg 7.10.2010 Public 8.10.2010; RE 501773 AgR, 
Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 24.6.2008, DJe-152 
Divulg 14.8.2008 Public 15.8.2008.
5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 
Recurso especial provido (REsp. n. 1.396.488 – SC, Primeira Seção, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 25/02/2015).

Tendo em vista que o acórdão recorrido se manifestou em sentido diametralmente 

oposto ao entendimento desta Corte, ele merece reforma para que seja afastada a incidência de 

IPI consoante a orientação adotada no REsp nº 1.396.488/SC.

Reformado o acórdão recorrido, a União arcará com a totalidade dos ônus da 

sucumbência, sobretudo a verba honorária fixada na sentença no montante de 10% sobre o valor 

da condenação.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 2º do art. 557 do CPC, tendo em vista que o 

presente agravo regimental foi interposto com o intuito de esgotar a instância para fins de 

interposição de recurso extraordinário.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0133306-5 REsp 1.536.368 / PR

Números Origem:  50396302420134047000  PR-50396302420134047000

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO NAREZI
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PAULO ROBERTO NAREZI
ADVOGADO : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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